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RESUMO


Esta pesquisa tem como objetivo explorar os princípios aplicáveis ao Direito de Família, a averiguação se o abandono afetivo gera ou não o dever de indenização por danos morais, e de como deve ser determinada a indenização decorrente deste abandono, sendo este, analisado de modo de caráter punitivo e compensatório. No momento de arbitrar-se o valor do quantum indenizatório, ter sempre como objetivo visualizar um valor proporcional e adequado a cada caso concreto. Certificar-se com maior importância, dentro da ideia da dignidade da pessoa humana a dedicação afetiva e psíquica e não somente o culpar da falta do apoio material e econômico. No direito de família, a responsabilidade civil, com relação ao vinculo familiar, tem sido de suma importância em debates e discussões jurisprudenciais e doutrinarias devidas abrangências de interesses sociais, onde a busca de doutrinas e jurisprudências que apoiam ou não, os danos morais por abandono afetivo se faz indispensável.  Baseados nas fundamentações teóricas que se farão presentes na pesquisa verificar-se-á que com a consciência da sociedade de que é no ambiente familiar estruturado que se terá uma confraternização de nível saudável, estando ligados aos aspectos de seu desenvolvimento moral, físico e social, insere assim a incontestável intervenção da ordem jurídica nas relações familiares. A Constituição Federal de 1988 trazendo a família como a partícula do grupo social em seu artigo 5º e seu artigo 227, o Estatuto da Criança e do Adolescente no artigo 5º e no artigo 22, o Código Civil Brasileiro de 2002 no artigo 1.634 e artigos disponibilizados na internet formam a base legal da pesquisa em estudo. 

Palavra chave: abandono afetivo, responsabilidade civil, indenização, dano moral.
ABSTRACT

This research aims to explore the principles applicable to family law, to investigate whether affective abandonment generates or not the compensation due for damages, and how it should be determined to compensation arising from this abandonment, which is analyzed mode punitive and compensatory character. At the time of arbitrate the value of the indemnity quantum, have always intended to view a proportional value and appropriate in each case. Make sure more importantly, in the idea of human dignity affective and psychic dedication and not only blame the lack of material support and economic. In family law, civil liability, with respect to the family bond has been of paramount importance in debates and jurisprudential and doctrinal discussions due scopes of social interests, where the pursuit of doctrines and jurisprudence that support or not, moral damages for abandonment affective is indispensable. Based on the theoretical foundations that will be present in will be verified research that with the awareness of society that is structured in the familiar environment that will have a healthy level of socializing, being linked to aspects of their moral development, physical and social, just insert the undisputed intervention of the legal system in family relationships. The Federal Constitution of 1988 bringing the family as the particle of the social group in Article 5 and Article 227, the Statute of Children and Adolescents in Article 5 and Article 22, the Brazilian Civil Code of 2002 in Article 1634 and made available articles on the internet form the legal basis for the research study.
Key words: emotional abandonment, liability, damages, pain and suffering. 
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INTRODUÇÃO
Com a desconsideração pelo ordenamento jurídico pátrio da família patriarcal, ligada pelos laços sanguíneos e regida pelo poder familiar, outros arranjos familiares passaram a ser reconhecidos pela lei, decorrentes das constantes transformações sociais.

Os diversos núcleos familiares, tais como famílias uniparentais, pluriparentais, anaparentais e homoafetivas, hoje em dia, se estruturam no afeto, elemento primordial na formação e desenvolvimento do indivíduo e, conseqüentemente, da sociedade. 

Com os casos freqüentes de dissolução do vínculo conjugal, cresce também os casos nos quais os filhos são furtados do convívio e do afeto de um dos genitores, na sua maioria o pai. A convivência, a educação e os cuidados são deveres dos pais legalmente reconhecidos que interferem no desenvolvimento psicossocial da criança e do adolescente. Destarte, verifica-se que a conduta de um pai abandômico se constitui em um ato ilícito, causador de danos ao filho que merece por sua vez ser reparado.

Assim, surge uma nova discussão nos meios jurídicos sobre a possibilidade da aplicação do instituto da responsabilidade civil nos casos do abandono afetivo paterno-filial. O presente trabalho tem então por objetivo fazer uma análise do tema abandono afetivo do genitor em relação ao filho e a possibilidade ou não de se introduzir a reparação por danos morais no Direito de Família. 

A fim de cumprir o objetivo proposto no primeiro capítulo, far-se-á uma análise sobre o conceito do termo família enfocando a área jurídica bem como sobre a evolução histórica desta instituição. Nesta explanação, será feita uma abordagem sobre o significado do termo família no ordenamento jurídico brasileiro e entre os doutrinadores. Também explanar-se-á a origem da família bem como as transformações que a família vem sofrendo ao longo dos anos em seus modelos estruturais bem como em seu significado com as transformações culturais. Também, tratar-se-á neste capítulo sobre o amparo dado pela legislação brasileira à família e os princípios que regem este ordenamento jurídico. 
No segundo capítulo será feita uma abordagem sobre o poder familiar, trazendo a tona os deveres e obrigações estabelecidas em lei aos genitores para com os filhos, bem como fazendo uma análise sucinta sobre os direitos da criança e adolescente estabelecidos na legislação pátria, principalmente na Lei nº 8.009, de 13 de junho de 1990. 
No terceiro capítulo, falar-se-á sobre o instituto da responsabilidade civil, sua origem e conceituação e os pressupostos básicos para sua aplicação. 
Já no quarto capítulo pretende-se demonstrar os transtornos que a omissão de afeto pode causar na formação da personalidade da criança e se perpetuar durante sua vida adulta e a possibilidade de solicitar a tutela jurisdicional do Estado a fim de conseguir a reparação por este dano. Neste capítulo também se analisará os posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais a respeito das reparações imateriais por conduta abandômica dos genitores para com seus filhos. 
Por fim, dara-se-a o encerramento com a conclusão.

Como fonte de pesquisa, será utilizada a Constituição Federal de 1988, O Código Civil pátrio bem como o Estatuto da criança e do adolescente.

1. A INSTITUIÇÃO FAMILIAR

A instituição familiar é de suma importância para a formação do indivíduo, vez que ela representa a chave para a educação dos filhos. Cabe a esta instituição o comando dos pais, a obrigação de orientar seus filhos dando todo o amparo necessário à educação que eles precisam para seu desenvolvimento pessoal.

Uma boa orientação vinda dos pais como a educação pessoal, a ter respeito com o próximo, uma boa disciplina familiar, com o ensinamento do que é certo ou errado, a criança dará o início como cidadão para a vida social construindo seus valores morais e éticos que são fundamentais para uma boa convivência em meio à sociedade.

Importa ressaltar que no âmbito familiar é que se encontra a orientação para a escolha do caminho a seguir, um caminhar sozinho, alertado de que dependendo das decisões escolhidas estas podem ser irreparáveis. 

Com uma boa base familiar se terá o significado do amor, de aprender a amar e ser amado, compartilhando diariamente seus sentimentos, suas conquistas, suas ideias, seus defeitos. 
Contudo, pode-se verificar que com boa base familiar a formação do caráter do individuo independentemente de classe social, de cor, sexo ou religião, estará pronto para o convívio social.
1.1 CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FAMÍLIA

Incontestável é o fato de que, ao nascer, o indivíduo está vinculado, mesmo que somente biologicamente, a uma família em sua estrutura mais basilar. Neste sentido, pode-se considerar, então, a família como um instituto natural que nasceu com o surgimento da vida humana, ou seja, com os primórdios da civilização, a partir da união sexual entre um homem e uma mulher.

Analisando a formação da família brasileira, de acordo com Arnoldo Wald (2004, p. 9), a mesma se origina sob a influência do direito romano e canônico, ou seja, com base numa estrutura patriarcal na qual seus membros estavam submetidos à
autoridade do Pater famílias e onde a mesma só era reconhecida se formada por meio do sacramento do casamento. Neste sentido Aurea Pimentel Pereira ensina:

Sob a auctoritas do pater famílias, que, como anota Rui Barbosa, era o sacerdote, o senhor e o magistrado, estavam, portanto, os membros da primitiva família romana (esposa, filhos, escravos) sobre os quais o pater exercia os poderes espirituais e temporais, à época unificada. No exercício do poder temporal, o pater julgava os próprios membros da família, sobre os quais tinha poder de vida e de morte (jus vitae etnecis), agindo, em tais ocasiões, como verdadeiro magistrado. Como sacerdote, submetia o pater os membros da família à religião que elegia. (PEREIRA, 1991, p. 23)
Assim, no Brasil colônia e durante o regime imperial, inicialmente, apenas o casamento católico era condição básica para se ajustar matrimônio. Com as constantes imigrações, contudo, e o conseqüente aumento populacional, inclusive de grupos que não pertenciam ao catolicismo, o Estado interveio a fim de oficializar o casamento misto, àquele realizado entre pessoas de diferentes seitas religiosas. 

Verifica-se então que, no Brasil, a instituição familiar foi se formando por meio de uma miscigenação racial e cultural e com certo controle e influência da Igreja Católica e do Estado.

É interessante observar que a palavra família pode ter variados significados a depender da área de estudo que a analisa, a exemplo da antropologia, da sociologia ou do direito.

Certifica-se que o ordenamento jurídico brasileiro não traz um conceito claro do termo família, contudo, Maria Helena Diniz (2008, p. 8) em seus ensinamentos sobre Direito de Família apresenta três acepções para família, qual seja: o sentido restrito, o sentido amplíssimo e o sentido lato sensu. No sentido restrito, Diniz apresenta família como sendo um conjunto de pessoas formadas pela união estável ou pelo matrimônio dos pais e os filhos. Na acepção amplíssima, entende-se família como sendo aquela em que as pessoas estão ligadas pela afinidade ou consangüinidade. Por fim a família em sentido lato sensu abrange os cônjuges ou companheiros, os filhos bem como os parentes da linha reta ou colateral e os afins.

Já Orlando Gomes (1998, p. 35) define família como sendo: 

O grupo fechado de pessoas, compostos dos genitores e filhos, e para limitados efeitos, outros parentes, unificados pela convivência e comunhão de afetos, em uma só e mesma economia, sob a mesma direção.
Analisando a instituição familiar ao longo dos tempos, percebe-se que a mesma vem passando por enormes adaptações e transformações, principalmente ao que se refere à formação estrutural e ao surgimento de novos agrupamentos familiares.

Antes a família era analisada por uma perspectiva puramente patrimonial e reprodutiva de maneira que o seu conceito restringia-se somente ao vínculo formado por meio do matrimônio, os nubentes e a prole conforme preceitua os artigos 1.597, I a V, e 1.618, parágrafo único, do código civil de 2002, era a única família existente até 1988. 

O matrimônio só era válido se fosse realizado por vontade própria dos cônjuges não sendo válido se fosse realizado através de qualquer tipo de coação.  O estado e a religião ambos intervindo nesta união, garantindo a moralidade mantendo a ordem social com a finalidade de ser construído somente através das relações afetivas.

Com a regulamentação do Estado, o casamento tornou-se uma instituição familiar o qual fez com que o ordenamento jurídico sofresse uma grande mudança, tendo em vista a grande quantidade de exigências para a concretização do casamento, assegurando os direitos e deveres mesmo depois da dissolução da sociedade conjugal independente da vontade dos cônjuges.

Quanto ao aspecto religioso, a Igreja Católica estabelece que a união entre homem e a mulher é indissolúvel, só sendo aceito a dissolução com a morte, onde a família deverá ter um caráter reprodutivo. O Cristianismo, por sua vez, só aceitava o casamento com interesse exclusivo para geração de prole. 

Neste contexto, o artigo 1.514 do Código Civil preceitua que: 
Art. 1514 o casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara casados. 
E ilustrado no artigo 1.566 e incisos do Código Civil os direitos e deveres de ambos os cônjuges:

Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges:

I – fidelidade recíproca; 

II – vida em comum, no domicílio conjugal; 

III – mútua assistência; 

IV – sustento, guarda e educação dos filhos; 

V – respeito e consideração mútuos.

Destarte, que considerado como ato solene o casamento, esta união realizada entre pessoas de diferente sexo, deva ser sob a promessa de fidelidade e reciprocidades obrigacionais.
Com as intensas transformações sociais e culturais no fluir dos anos, não se pode olvidar a formação de novas estruturas familiares no seio da sociedade, de forma a, hodiernamente, não mais existir um padrão familiar uniforme. Assim, muda-se a óptica patrimonialista, econômica e reprodutiva antes ligada ao conceito de família, passando-se a analisar o instituto de forma ampla, a partir da ligação afetiva que o envolve. Se anteriormente o conceito de família era regido pelo casamento, atualmente passa a ser baseado no fator afetividade e atrelado a um meio de se alcançar a dignidade humana.  

1.2 ORDENAMENTO JURÍDICO QUE AMPARA A FAMÍLIA

Com o surgimento dos variados modelos de núcleo familiar e a conseqüente necessidade de proteção do Estado a cada um destes tipos de família, foi que a Constituição Federal de 1988 regulamentou os grupamentos familiares existentes há anos na sociedade, abarcando suas transformações e posicionando a instituição familiar como base da sociedade e do desenvolvimento do indivíduo, enfim, regularizando o direito das famílias.
Antes da promulgação da Suprema Carta, o Código Civil de 1916 preconizava que apenas era considerado grupo familiar aquele constituído por meio do casamento. Desta forma, a união de pessoas fora dos moldes legalmente admitidos não gozava de proteção do Estado.

Com base nesses preceitos, chega-se a conclusão de que família era apenas aquela formada pela união de duas pessoas de sexo opostos, vinculados pelo matrimônio, bem como pelos filhos legítimos, tais considerados os provenientes deste enlace legalmente reconhecido.

Neste viés ensina Maria Berenice Dias:

O Código Civil anterior, que datava de 1916, regulava a família do início do século passado, constituída unicamente pelo matrimônio. Em sua versão original, trazia uma estreita e discriminatória visão da família, limitando-a ao grupo originário do casamento. Impedia sua dissolução, fazia distinções entre seus membros e trazia qualificações discriminatórias às pessoas unidas sem casamento e aos filhos havidos dessas relações. (DIAS, 2009, p. 30)
Verdade é que a Carta Magna incorporou valores e trouxe diversas inovações jurídicas, principalmente no que se refere à consagração do princípio norteador da instituição familiar, o princípio da dignidade humana, agora considerado como cláusula pétrea.

Por meio do princípio da dignidade humana, então, inviável foi reconhecer apenas um modelo familiar uniforme, de maneira que novas entidades familiares passaram a ter o amparo constitucional, reconhecendo-se, por certo, não só o vínculo decorrente do casamento, mas também a união estável, a considerada informal, em partes sem registro, mas ressaltando que pode ser registrada, é também reconhecida como entidade familiar. Conforme dispõe o art. 1.723 do código civil:

Art. 1.723 - É reconhecida como entidade familiar a união entre homem e mulher, configurada na convivência pública, continua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.
Antigamente somente era reconhecida como família a união conjugal fundada pelo casamento. Aquela estrutura, muito embora o ânimo de constituir família estivesse presente, ela não era aceita como “família”; após o reconhecimento da Constituição Federal de 1988, especificamente em seu artigo 226 parágrafos 3º e 4º foi reconhecida como entidade familiar que passou a reconhecer da seguinte forma:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  [...] § 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre homem e mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento. § 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

Também os filhos nesta união não eram reconhecidos, somente aqueles que eram constituídos dentro do casamento, depois da regulamentação pela Constituição Federal de 1988 as famílias consideradas como informais foram se regularizando com base nas uniões estáveis e os direitos foram assegurados aos filhos constituídos fora do casamento.

Presente, também, está à família monoparental, constituídas por um dos genitores e seus descendentes, ou seja, pais viúvos, pais solteiros, pais divorciados, pais separados, que criam seus filhos sozinhos, oriundos do casamento, independentes de serem filhos sanguíneos ou filhos adotados.

Reconhecida como entidade familiar pela Carta Magna conforme estabelece o artigo: 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  [...] § 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

Diante do exposto, nota-se que fica claro que para configuração da família basta existir apenas um dos pais, pois o principal é a subtração da finalidade procriativa.

Sobre a relação familiar M. H. Diniz (2002, p. 11) expõe:

A família monoparental ou unilinear desvincula-se da idéia de um casal relacionado com seus filhos, pois estes vivem apenas com um dos seus genitores, em razão de viuvez, separação judicial, divórcio, adoção unilateral, não reconhecimento de sua filiação pelo outro genitor, produção independente, etc.

Eduardo de Oliveira Leite (2003, p. 22) entende que “uma família é monoparental quando a pessoa considerada (homem ou mulher) encontra-se sem cônjuge, ou companheiro, e vive com uma ou várias crianças”.

Destarte, que diante do exposto notamos que a família monoparental surge de várias formas, que através da separação, divórcio, viuvez, um dos pais ficam com a responsabilidade dos filhos frutos desta união dissolvida.

Unidas por laços afetivos, temos as uniões homoafetivas, pessoa do mesmo sexo que estão constituindo famílias, esta espécie surgiu há pouco tempo no direito. Embora não haver nenhuma legislação especifica, esta relação vem sendo discutida em jurisprudências. 

Apesar da Constituição Federal 1988 ter reconhecida somente a união estável estabelecida entre homem e mulher, essa relação tem uma existência real, via de conseqüência, deve ser aceita e, sobretudo, respeitada. Esta é, portanto, uma união de afeto a qual não pode deixar de ser considerada família. Os direitos a essas relações estão sendo freqüentemente firmes, de modo a ser reconhecido o casamento de pessoas do mesmo sexo.

A falta da existência de uma legislação para regulamentar essa relação de união homoafetiva, a norma que protege os princípios fundamentais da nossa Carta Magna estaria sendo violada como disciplina VIANNA (2011, p. 526) apud BRITO:

[...] Entre princípios fundamentais que regem a sociedade brasileira, contida nos primeiros artigos da Constituição Federal, estão as normas que protegem a dignidade da pessoa humana, a busca de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da marginalização dos indivíduos e a promoção do bem estar de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRITO, 2000, p. 52-53) 
Estamos num século onde frisamos sempre o direito a liberdade e igualdade, mas mesmo assim o preconceito a essa modalidade de família é muito grande. A sociedade ainda se mostra com dificuldades para o reconhecimento desta união, por motivo de valores social e os pregados pela religião.

Hoje a família homoafetiva já é uma realidade na sociedade, formada por afeto, respeito, carinho e companheirismo, afeto estes que também se encontram presentes em todas as outras espécies de família disciplinada pela nossa Constituição Federal de 1988. VIANNA ressalta que “O afeto, enquanto característica inata dos seres humanos, é mais do que uma garantia constitucional, é um direito natural do homem”. (2011, p. 527)
Contudo, a omissão de previsão legal em nosso Direito deveria já não mais existir, e sim, debatida e revisada.

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n° 4277 e na Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 132 nos quais considerou também como família, gozando da mesma proteção dada aos casais unidos pela união estável.

Assim leciona Faria e Rosenvald:

Ora, com a Lex Fundamentallis de 1988 determinando uma nova navegação aos juristas, observando que a bússola norteadora das viagens tem de ser a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a  solidariedade social e a erradicação da pobreza (art. 3º) e a igualdade sunstancial (arts. 3º e 5º), o Direito de Família ganhou novos ares, possibilitando viagens em mares menos revoltos, agora em “céu de brigadeiro”. A família do novo milênio, ancorada na segurança constitucional, é igualitária, democrática e plural (não mais necessariamente casamentária), protegido todo e qualquer modelo de vivência afetiva e compreendida como estrutura socioafetiva, forjada em laços de solidariedade.  (FARIAS & ROSENVALD, 2010, p. 10)
Insta dizer que, por certo, embora a Carta Magna, em seu artigo 226, instituiu as entidades abrangidas pelo termo família, este rol, contudo, não é taxativo, de modo que outros tipos de relações e organizações familiares são consideradas legítimas e também estão amparadas pelo ordenamento jurídico pátrio, uma vez que, amparado pelo princípio da dignidade humana, o que se visa proteger na verdade é a dignidade do indivíduo e suas relações no âmbito social.

Assim, baseando-se no fato de que a instituição familiar deve cumprir sua função social que é integralizar socialmente os seus membros em meio a um ambiente seguro, as normas do direito de família, bem como a atuação dos operadores do direito devem está em conformidade com os princípios constitucionais que lhes fundamentam. Isto se verifica na lição de Sergio Gischknow:

Uma família que experimente a convivência do afeto, da liberdade, da veracidade, da responsabilidade mútua, haverá de gerar um grupo familiar não fechado egoisticamente em si mesmo, mas sim voltado para as angústias e problemas de toda a coletividade, passo relevante à correção das injustiças sociais (PEREIRA, 1988, p. 19)
Diante de todo o exposto, percebe-se que a partir da Constituição Federal de 1988 houve uma mudança de paradigma no que tange as relações familiares e o ordenamento jurídico brasileiro abandonou os valores individualistas e patrimonialistas e passou a traduzir a realidade social, incluindo o cuidado e o afeto como valores jurídicos pertinentes a esta instituição e reconhecendo e amparando as diversas estruturas familiares por meio de uma ampla legislação, tanto constitucionais como infraconstitucional. Por assim dizer, a óptica passou a ser o humano e seu desenvolvimento enquanto pessoa, e não há como negar que é na família que se inicia este processo, o da formação segura e regular da personalidade do indivíduo. 
1.3 PRINCÍPIOS PREPONDERANTES NO DIREITO DE FAMÍLIA

Inegável o fato da importância dos princípios constitucionais, considerados como fundamento de todo ordenamento jurídico, regulando todas as relações jurídicas e sociais. A força dos princípios, principalmente no que tange o Direito de família é essencial para viabilizar e otimizar a realização da justiça aos casos concretos. Destarte, os princípios constitucionais estão refletidos com força normativa no Direito de Família de forma direta ou indiretamente, com a finalidade de harmonizar as relações no âmbito familiar.

Deste modo, abordar-se-á alguns princípios que estão intimamente ligados a hodierna concepção de família para o sistema jurídico pátrio.
1.3.1 Princípio da Dignidade da Pessoa Humana
O princípio da dignidade da pessoa humana pode ser considerado um macroprincípio, o fundamento de todo sistema jurídico, pois é dele que nascem todos os outros princípios, conforme leciona Maria Berenice Dias:

Na medida em que a Constituição elevou a dignidade da pessoa humana a fundamento da ordem jurídica, houve uma opção expressa pela pessoa, ligando todos os institutos a realização de sua personalidade. Tal fenômeno provocou a despatrimonialização e a personalização dos institutos, de modo a colocar a pessoa humana no centro protetor do direito. (DIAS, 2009, p. 61-63)
Destarte, toda atuação do Estado se norteia pelo princípio da dignidade da pessoa humana e foi por meio deste que a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 226 passou a reconhecer e tratar igualmente toda e qualquer estrutura familiar, bem como a garantir a liberdade do Indivíduo no planejamento familiar. Assim, a organização estatal deve sempre atuar afim de permitir a convivência do indivíduo em um ambiente familiar saudável, onde estejam presentes os valores do afeto e do cuidado.

1.3.2 Princípio da Igualdade e Respeito à diferença
Em seu artigo 5º, caput, a Carta Magna preconiza o princípio da igualdade como direito no tratamento a todas as pessoas, independente de cor, sexo, raça, seita religiosa. Tal princípio tem grande influência no Direito de Família por ser decorrente também do macroprincípio da dignidade da pessoa humana e estar ligado diretamente à concepção de justiça. A partir dele várias transformações jurídicas no âmbito familiar se destacaram principalmente no que diz respeito à igualdade de tratamento entre os cônjuges quanto aos direitos e deveres de forma a não existir privilégios entre os mesmos, contudo respeitando suas desigualdades, ou seja, considerando tanto a igualdade formal como material.

Desta forma, a proteção estatal conferida às duas partes na relação está em um patamar de proporcionalidade, levando a uma mútua colaboração entre os cônjuges, fundamentalmente no que se refere à responsabilidade dos mesmos para com os filhos.

Por este princípio também foi atribuído um tratamento isonômico aos filhos contraídos tanto no casamento, como em relações extraconjugais ou adotados.

Do mesmo modo, encontra-se ainda presente o princípio da igualdade na equiparação legal conferida a todos os tipos de estruturas familiares surgidas no decorrer dos tempos.

1.3.3 Princípio da Paternidade e Maternidade Responsável

O princípio da paternidade e maternidade responsável preconiza o dever de responsabilidade em relação ao planejamento familiar e à concepção do filho. Assim, os pais devem cumprir com suas obrigações decorrentes do poder familiar tanto no âmbito moral, afetivo e no âmbito material, oportunizando condições que proporcionem aos filhos um desenvolvimento psicológico, físico e social saudável, pautado no afeto.

1.3.4 Princípio do Melhor interesse da Criança e do Adolescente 
Embora o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente não conste expresso na Carta Magna de 1988, verifica-se que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), seguindo uma orientação constitucional, norteia-se por este princípio que, por sua vez, enquadra-se na Doutrina da proteção integral a qual confere aos pais, ao Estado e a toda sociedade a responsabilidade de cuidado e proteção ao menor, ser vulnerável, que passa a ser visto em sua integralidade como sujeito de direitos.

Assim, por meio deste princípio é conferido à criança e ao adolescente, direitos fundamentais para o seu saudável desenvolvimento, tais como o direito à saúde, à vida, à educação e ao lazer, sendo dever de todos os pais assegurarem que por meio dos seus deveres legais de cuidado e proteção à criança e o adolescente terão seus direitos respeitados.

1.3.5 Princípio da Afetividade
O princípio da afetividade, mesmo que não expressamente exposto, pode ser considerado um desdobramento do princípio da dignidade humana, portanto é também um direito fundamental, principalmente a partir do novo ordenamento jurídico pátrio no qual a óptica econômica e matrimonialista foram substituídas pelo valor jurídico dos elos afetivos junto com o princípio da solidariedade que passou a acompanhar os laços familiares. É, pois por meio da convivência familiar proporcionada pelos pais que o valor da afetividade é refletido e garante à criança e ao adolescente a realização de seu desenvolvimento e o início da sua socialização. 

2. PODER FAMILIAR

Anteriormente, o poder familiar era chamado de pátrio poder parental pelo Código Civil de 1916 e se referia exclusivamente ao poder exercido pelo pai em relação ao filho.

Hodiernamente, o poder familiar é uma função conferida aos pais de maneira igualitária desde o nascimento do filho e se expressa por meio de direitos e deveres dos mesmos em prol dos interesses e da proteção dos filhos e conseqüentemente da família. Neste sentido, leciona Carlos Roberto Gonçalves (2011, p. 414) que o "poder familiar é o conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais, no tocante à pessoa e aos bens dos filhos menores".

O referido instituto é abordado nos artigos 1.630 a 1.638 do Código Civil e é um dever dos pais para com os filhos menores, legítimos ou adotados, conforme preceitua o artigo 1.630 do Código Civil quando diz que "Os filhos estão sujeitos ao poder familiar, enquanto menores".

Por sua vez o artigo 1.631 do mesmo Código dispõe que "durante o casamento e a união estável, compete o poder familiar aos pais; na falta ou impedimento de um deles, o outro o exercerá com exclusividade". Destarte, o poder familiar, via de regra, é exercido em conjunto por ambos os pais. Contudo, em relação aos filhos gerados fora do casamento, apenas os legalmente reconhecidos estarão sujeitos ao poder familiar, pois é com o devido reconhecimento que se verifica juridicamente a relação parental. Neste sentido, o artigo 1.633 do Código Civil expressa que "O filho, não reconhecido pelo pai, fica sob poder familiar exclusivo da mãe; se a mãe não for conhecida ou capaz de exercê-lo, dar-se-á tutor ao menor".

Insta dizer que os pais não podem renunciar, transacionar, transferir, delegar ou substabelecer o poder familiar a outrem, vez que, tendo a titularidade de tal poder, este faz parte do estado das pessoas, e, como as normas para o seu exercício são fixadas pelo Estado, pode-se dizer que ele se constitui em um verdadeiro múnus público. É também imprescritível, pois os pais não o perdem mesmo que não o exerçam, com exceção dos casos previstos em lei.

Verifica-se que o poder familiar é composto de direitos e deveres por parte dos pais em relação aos filhos e aos bens destes, independentemente da existência ou não do casamento. O artigo 1.634 do Código Civil estabelece o conteúdo do poder familiar em relação aos filhos, qual seja: 

Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

I - dirigir-lhes a criação e educação;
II - tê-los em sua companhia e guarda;
III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem;
IV - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder familiar;
V - representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consentimento;
VI - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;
VII - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de sua idade e condição.
Por sua vez, os artigos 1.689 e 1.693 do mesmo diploma legal disciplinam o poder familiar em relação aos bens dos filhos. Deste modo preceituam os artigos mencionados respectivamente: 

Art. 1.689. O pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar:

I - são usufrutuários dos bens dos filhos;
II - têm a administração dos bens dos filhos menores sob sua autoridade.
Art. 1.693 Excluem-se do usufruto e da administração dos pais: 

I - os bens adquiridos pelo filho havido fora do casamento, antes do reconhecimento;

 II - os valores auferidos pelo filho maior de dezesseis anos, no exercício de atividade profissional e os bens com tais recursos adquiridos;

 III - os bens deixados ou doados ao filho, sob a condição de não serem usufruídos, ou administrados, pelos pais; 

IV - os bens que aos filhos couberem na herança, quando os pais forem excluídos da sucessão.

Cabe ressaltar que o poder familiar é temporário e está sujeito à extinção nas seguintes hipóteses: maioridade, falecimento dos pais ou do filho, emancipação do filho, adoção e sentença judicial decidindo pela destituição do poder familiar.

Insta dizer que a destituição do poder familiar decorrente de sentença judicial, na forma do artigo 1.638 do Código Civil se dá diante dos seguintes motivos: castigo imoderado do filho, abandono, prática contrária à moral e aos bons costumes, e incidência reiterada nas faltas que ensejam na suspensão do poder familiar. Esta perda compreende todos os filhos e, embora permanente, não é definitiva, vez que o poder familiar pode ser recuperado por meio de procedimento judicial caso os pais provem que cessou a causa que proporcionou a perda.

Conforme o artigo 1.637 do Código Civil, o poder familiar está sujeito à suspensão que se dá por meio de decisão judicial. Segundo preceitua o artigo in verbis: 

Art. 1.637 - Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça reclamada pela segurança do menor e seus haveres, até suspendendo o poder familiar, quando convenha.
Parágrafo único - Suspende-se igualmente o exercício do poder familiar ao pai ou à mãe condenados por sentença irrecorrível, em virtude de crime cuja pena exceda a dois anos de prisão.

 A análise do referido artigo mostra que a suspensão é temporária e pode está associada a apenas um determinado filho. Tal medida pode ser total quando atinge todos os direitos inerentes ao poder familiar, ou pode ser parcial quando se especifica qual direito característico do poder familiar o pai ou os pais serão privados. Em síntese, os motivos que levam à suspensão são: abuso de autoridade, falta com os deveres, arruinar os bens do filho, e condenação em ação penal com sentença irrecorrível com pena superior a dois anos.

As causas de suspensão e extinção demonstram a importância do exercício consciente e responsável do poder familiar no que tange à educação, proteção e cuidados dos pais para com os filhos menores.

2.1 OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Atualmente, a legislação brasileira estabelece ampla proteção ao que diz respeito da instituição familiar e aos direitos da criança e do adolescente.

Considerando que a convivência familiar é essencial para o desenvolvimento regular e sadio da personalidade da criança e do adolescente, que o ordenamento pátrio, visando proteger o menor, sujeito mais vulnerável no seio familiar, preocupou-se em assegurar a igualdade dos pais, por meio do poder familiar, em fornecer aos filhos um ambiente harmônico, afetivo e seguro. Neste sentido preconiza o artigo 227 da Carta Magna:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Assim, com o propósito de proteger integralmente e defender por completo os interesses do menor em sua condição de hipossuficiência, que a legislação constitucional estimulou a criação de uma legislação específica para este fim, o que culminou no Estatuto da Criança e de Adolescente (ECA) normatizado por meio da Lei n º 8.009 de 13 de junho de 1990, o qual reconheceu a criança e o adolescente como pessoa em desenvolvimento possuidora de direitos e deveres, e que deve ter sua dignidade protegida com prioridade pelo Estado. Fala-se, portanto de um direito especializado dividido em duas partes: a geral, que aborda os princípios que norteiam os referido estatuto; e a especial que traça a política de atendimento, medidas, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração dos atos infracionais.

Em seu artigo 4º o ECA dispõe:

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público, assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.
Parágrafo Único - A garantia de prioridade compreende: a) primazia de receber proteção socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Insta dizer que o objetivo do ECA é a promoção do desenvolvimento físico, psicológico e social da criança e do adolescente, menor de 18 anos. A referida lei estabelece como criança o indivíduo entre zero e doze anos de idade incompletos. Por sua vez, a pessoa entre doze e dezoito anos incompletos de idade é considerada adolescente. Aplica-se, contudo, em casos excepcionais, as normas do ECA a indivíduos entre dezoito e vinte e um anos.

Em seu artigo 5º, reproduzindo as normas constitucionais de intolerância aos maus tratos em relação ao menor, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que:

Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Por sua vez, o artigo 7º do referido estatuto disciplina que:

Criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.
Verifica-se, portanto, que os direitos elencados no ECA que visam ao amparo da pessoa em idade infanto-juvenil estão diretamente em consonância com a Carta Magna e com o princípio da dignidade da pessoa humana.

Tomando por pressuposto que a família é o alicerce de toda a organização social, bem como o fato de que, em tese, o convívio em uma família violenta e abalada estruturalmente gera riscos ao desenvolvimento da criança e do adolescente, o ECA estabeleceu e sua legislação garantias de defesa e amparo à família natural ou substituta. Insta dizer que a família substituta se estabelece pela tutela, guarda ou adoção. Assim, o artigo 19 da referida lei especial:
Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.
Também o artigo 22 diz que cabe aos pais “o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.” Destarte, é responsabilidade dos pais a proteção e cuidado com os filhos e manutenção saudável da família a fim de não ser punido com a perda ou suspensão do poder familiar.

A fim de garantir a efetividade no cumprimento da legislação constitucional e infraconstitucional no que diz respeito à proteção à dignidade do menor, foi instituído no ECA o Conselho Tutelar, um órgão público, permanente e autônomo para definir suas ações quanto à realização de suas atribuições legalmente instituídas, composto por cinco membros, escolhidos pela comunidade local e que tem por finalidade fiscalizar a realização dos direitos pertinentes  a criança e ao adolescente. Insta dizer que o Conselho Tutelar não tem jurisdição, visto que é um órgão administrativo vinculado ao Poder Executivo Municipal. Deste modo, estabelece o artigo 136 do ECA as atribuições do Conselho Tutelar:

São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei nº 13.046, de 2014).

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência.
Cabe aos pais zelar para que seus filhos cresçam em um meio saudável e afetivo, contudo é dever do Estado, por meio de políticas sociais, fiscalizar e atuar a fim de criar condições dignas que favoreçam o desenvolvimento harmonioso da criança e do adolescente.

3.  A RESPONSABILIDADE CIVIL

3.1 ORIGEM E CONCEITO

O termo responsabilidade é proveniente do latim, respondere, e significa capacidade para se responder pelos próprios atos ou de outrem, conforme ensina Rui Stocco:

A noção da responsabilidade pode ser haurida da própria origem da palavra, que vem do latim respondere, responder a alguma coisa, ou seja, a necessidade que existe de responsabilizar alguém pelos seus atos danosos. Essa imposição estabelecida pelo meio social regrado, através dos integrantes da sociedade humana, de impor a todos o dever de responder por seus atos, traduz a própria noção de justiça existente no grupo social estratificado. Revela-se, pois, como algo inarredável da natureza humana. (STOCO, 2007, p. 114)
Neste sentido, verifica-se que a responsabilidade civil se faz presente por meio de providências que imponha o indivíduo que causou danos a outra pessoa a reparar tal prejuízo. De Plácido e Silva define responsabilidade civil como:

Dever jurídico, em que se coloca a pessoa, seja em virtude de contrato, seja em face de fato ou omissão, que lhe seja imputado, para satisfazer a prestação convencionada ou para suportar as sanções legais, que lhe são impostas. Onde quer, portanto, que haja obrigação de fazer, dar ou não fazer alguma coisa, de ressarcir danos, de suportar sanções legais ou penalidades, há a responsabilidade, em virtude da qual se exige a satisfação ou o cumprimento da obrigação ou da sanção. (SILVA, 2010, p. 642)
Responsabilidade civil, na verdade, se traduz numa obrigação jurídica, na qual o indivíduo deve cumprir o que convencionou com a outra parte, contratual ou extra contratualmente, sob pena de aguentar as penalidades impostas pela lei. Tal conceito advém do princípio neminem laedere, que por sua vez significa que ninguém deve causar prejuízo a outrem. Neste viés, o ofensor não só tem a obrigação de reparar o dado causado como também restabelecer o status quo ao ofendido para se garantir o equilíbrio da relação. 
Na verdade, a exigência em reparar o prejuízo causado a outrem sempre esteve presente desde o início da humanidade, vez que é inerente à natureza humana, contudo os meios de retratação foram evoluindo ao longo junto com a sociedade.

O instituto da responsabilidade civil é proveniente do Direito Romano e de início se assentou na concepção de vingança pessoal, na retaliação, forma esta que, mesmo primitiva, contribuiu para a edificação do Direito.

A Lei das XII tábuas, que por sua vez representou o princípio do Direito Romano, acabou por consolidar, de início, a Pena de Talião, baseada no princípio do “olho por olho, e dente por dente”, na qual a pena deveria ser similar ao ato praticado. Mas, com o passar do tempo, ainda sob a égide da lei das XII Tábuas, uma maior intervenção estatal deu início a um período de composição da vítima com o ofensor, na qual a lei atribuía uma taxa como meio de indenizar o prejuízo causado, conforme leciona LIMA (1999, p. 21), “é a reação contra a vingança privada, que é assim abolida e substituída pela composição obrigatória”.

Foi com a criação da Lei Aquiliana que o instituto da responsabilidade civil sofreu grandes transformações, conforme expõe Gagliano e Pamplona:

Um marco na evolução histórica da responsabilidade civil se dá, porem, com a edição da Lex Aquilia, cuja importância foi tão grande que deu nome a nova designação da responsabilidade civil delitual ou extracontratual. (GAGLIANO; PAMPLONA, 2003, p. 11)
O grande destaque da Lei Aquiliana foi à substituição da multa por uma pena em conformidade ao dano causado. Insta dizer também que a lei em tela foi de uso limitado à época de seu surgimento, mas muito importante para a moderna concepção de responsabilidade extracontratual, vez que julgava o ato ilícito autônomo, ou seja, não dependia de contrato obrigacional preexistente. 

Observa-se que, com o advento da Lei Aquiliana e a regularização do dammun injuria datum (dano causado pela injúria), o dano moral ganhou destaque, pois não só o prejuízo material foi considerado, mas o abalo psicológico também, como se verifica nas palavras de José de Aguiar Dias:

A indenização permanecia substituindo o caráter da pena, sendo que os textos relativos a ações de responsabilidade se espraiaram de tal forma que, em ultimo grau do direito romano, já não mais faziam menção apenas aos danos materiais, mas também aos danos morais. (DIAS, 2006, p. 26)
Verifica-se que o instituto da responsabilidade civil a todo tempo passa por evolução, com surgimento de novos posicionamentos a fim de atender as demandas sociais que vão surgindo ao longo dos anos. Hodiernamente, o entendimento é de não deixar o ofendido sem reparação pelo dano moral ou material sofrido, fato este que tem ampliado consideravelmente os danos sujeitos à indenização.

3.2 DO DANO E DO DEVER DE INDENIZAR

O instituto da responsabilidade civil encontra-se no rol dos direitos obrigacionais, de modo que a prática de um ato ou negócio danoso a outrem gera a obrigação de indenizar. Assim, na atividade dos operadores do direito, a responsabilidade civil enseja a reparação do dano causado por meio de uma indenização devida pelo agente causador. Destarte, a grande finalidade do instituto em comento é a repressão à prática do ato ilícito ou injusto, impondo deveres e criando obrigações, tais como a imposição ao agente causador do dano de compensar a vítima, restabelecendo o seu status quo. 

O instituto da responsabilidade extracontratual ou subjetiva está fundamentado legalmente nos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil. Nestes termos, segue abaixo os respectivos dispositivos dos artigos citados:

Artigo 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Artigo 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
Artigo 927. Aquele que, por ato ilícito (artigos. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Conforme leciona Carlos Roberto Gonçalves (2005, p. 32), no artigo 186 do Código Civil “estão presentes os quatro elementos essenciais da responsabilidade civil: ação ou omissão, culpa ou dolo do agente, relação de causalidade e o dano experimentado pela vítima”.

Insta dizer que a ação ou omissão do agente deve ser praticada com consciência e voluntariedade, vez que é o elemento volitivo que justifica a responsabilidade civil.

Também, com exceção dos casos de responsabilidade objetiva nos quais ocorre à responsabilização sem culpa do agente, nos demais casos, para que se configure a aplicação do instituto em comento é necessário se provar a culpa ou dolo do agente. 

A constatação do dano é essencial, vez que sem a comprovação de que o mesmo foi proveniente da violação de um direito, não há como se aplicar o instituto da responsabilidade civil. 

Mister se faz aqui abordar o significado do termo dano hodiernamente, diante da evolução conceitual que o mesmo sofreu ao longo dos anos. De acordo com Orlando Gomes (1989, p. 178), dano é “a subtração ou diminuição de um bem jurídico, qualquer que seja sua natureza, quer se trate de um bem patrimonial, quer se trate de um bem integrante da própria personalidade da vítima”.

Este prejuízo, por sua vez pode ser tanto material como de ordem moral. O dano material é aquele de efeito patrimonial, e o dano moral se verifica quando a violação do direito atingir a honra, dignidade, intimidade da vítima, trazendo-lhe sofrimento, humilhações, vexames, ocasionando conseqüentemente transtornos psicológicos e desequilíbrio nas relações sociais. Mister dizer que meros aborrecimentos e dissabores, por serem de natureza transitória, não geram a obrigação de indenizar.

É bastante comum encontrar os termos dano moral e dano extrapatrimonial como sinônimos nos textos jurídicos. Não há, contudo, no ordenamento jurídico brasileiro uma definição precisa do conceito de dano moral, sendo que a doutrina, hodiernamente, apresenta quatro conceituações por ela aceitas, quais sejam: danos sem caráter patrimoniais; danos aos direitos da personalidade; efeitos extrapatrimoniais da lesão como dor, sofrimento, vexame; e danos à dignidade humana. As duas vertentes mais aceitas pela doutrina majoritária atualmente são as que conceituam dano moral como lesão do direito à dignidade, e a que define dano moral como ofensa aos direitos da personalidade. 

Não só o ofendido pode pleitear a reparação por danos morais, vez que na sua ausência, o cônjuge, herdeiros e familiares com direta relação afetiva estão aptos para este fim. Destarte, conforme ensina Carlos Alberto Bittar (1999, p. 156) “serão legitimadas aquelas pessoas que mantém vínculos firmes de amor, de amizade ou de afeição”.

Também, a este respeito se pronuncia Maria Helena Diniz (2000, p. 252) dizendo que “poderão se apresentar por meio de seus representantes legais, na qualidade de lesados diretos de dano moral, os menores impúberes, os loucos, os portadores arteriosclerose”. Destarte, os absolutamente incapazes podem postular ação reclamando indenização por danos morais, desde que devidamente representados.

A relação de causa e efeito entre o ato praticado pelo agente e o dano verificado é imprescindível para o aperfeiçoamento da responsabilidade civil, vez que a ausência do nexo causal leva a ausência da obrigação de indenizar.  

Conforme já mencionado anteriormente, no ordenamento jurídico pátrio não existe um conceito definido, pacificado do termo dano moral, nem há também uma especificação clara dos comportamentos que ensejam a obrigação de indenizar. Diante disto, a cada dia surgem novas figuras de danos morais e conseqüentemente a dificuldade do operador do direito em identificar criteriosamente os casos que realmente necessitam da tutela jurídica. 

Assim, a fim de reprimir a “indústria dos danos morais” e evitar a banalização deste importante instituto de proteção à pessoa humana, a doutrina vem sugerindo soluções, e uma das quais merece atenção é o critério defendido por Guido Alpa de indenizar ou não o dano após uma análise da ponderação dos princípios constitucionais envolvidos nos interesses em conflito. De acordo com Guido Alpa, citado por Maria Célia Bodin de Moraes:

O dano será injusto quando, ainda que decorrente de conduta lícita, afetando aspecto fundamental da dignidade humana, não for razoável, ponderados os interesses contrapostos, que a vítima dele permaneça irressarcida. (BODIN DE MORAES, 2003, p. 179)
Portanto, é sob este fundamento que as ações de indenização por danos morais nos casos de abandono afetivo dos genitores para com os filhos devem se assentar, vez que nestes casos estar-se diante de interesses conflitantes pautados em princípios constitucionais, principalmente o princípio da dignidade humana.

4. OMISSÃO DE AFETO NA RELAÇÃO FAMILIAR 

A omissão de afeto paternal gera uma ação de lesão à dignidade na formação da personalidade da criança, sendo indispensável à presença das figuras paternas para tal desenvolvimento.

Neste contexto, a integridade psicofísica da criança pode ser afetada, portanto, incabível se faz a conduta omissa, tal dano, pode-se justificar a devida condenação compensatória de danos morais.

4.1 ABANDONO MATERIAL E AFETIVO E OS TRANSTORNOS CAUSADOS À CRIANÇA E ADOLESCENTE

Hodiernamente, diante das evidentes transformações e surgimento de estruturas familiares diversificadas, percebem-se também muitos casos nos quais os pais se furtam do seu imprescindível papel na formação e desenvolvimento físico, psicológico e social dos filhos.

Geralmente, o abandono afetivo e material é decorrente da separação conjugal, quando um dos pais, a fim de evitar contato com o ex-companheiro, se distancia também do filho. Nestes casos, os pais acabam confundindo relação conjugal com relação parental para justificar o não convívio com a criança.

É incontestável que a atenção que o indivíduo recebe quando criança, de forma a suprir suas necessidades físicas, bem como necessidades de afeto e cuidado, interfere na sua vida futura, nas suas relações sociais e na saúde psicológica do mesmo, vez que o desenvolvimento intelectual, emocional e moral da criança, a assimilação dos valores para sua formação como um cidadão é diretamente influenciado pelos estímulos recebidos em seu relacionamento familiar.  

Neste contexto, demonstra-se que crianças que têm um convívio maior com os pais apresentam uma auto estima mais elevada, além de níveis maiores de aprendizagem e menor propensão a sintomas depressivos. Neste sentido, diz Diana Ostam Romanini Mangella dos Santos:

A relação afetiva no desenvolvimento da personalidade do indivíduo é fator preponderante na prevenção criminal, uma vez que a ausência de afeto despersonaliza o indivíduo, que não consegue criar vínculos saudáveis, sendo que a ausência de vínculos facilita a entrada e permanência no meio criminoso. Daí a importância de orientar os pais e responsáveis a fortalecerem os vínculos que os unem aos seus filhos ou pupilos, cabendo ao Judiciário aplicar com maior freqüência as medidas protetivas aos adolescentes e as medidas pertinentes aos pais ou responsáveis previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. (SANTOS, 2008, p. 159)
Ainda, seguindo o mesmo viés, Maria Berenice Dias expõe:

A falta de convívio dos pais com os filhos, em face do rompimento de elo de afetividade, pode gerar severas seqüelas psicológicas e comprometer o desenvolvimento saudável da prole. A omissão do genitor em cumprir os encargos decorrentes do poder familiar, deixando de atender ao dever de ter o filho em sua companhia, produz danos emocionais merecedores de reparação. Ainda que a falta de afetividade não seja indenizável, o reconhecimento da existência do dano psicológico deve servir, no mínimo, para gerar o comprometimento do pai com o pleno e sadio desenvolvimento do filho. Não se trata de impor um valor ao amor, mas reconhecer que o afeto é um bem muito valioso. (DIAS, 2006, p. 107)
Maria Berenice Dias (2006, p. 107) observa que a falta de convívio pode gerar danos, a ponto de comprometer o desenvolvimento pleno e saudável do filho, a omissão do pai gera dano afetivo suscetível de ser indenizado.

Verifica-se que crianças que sofreram abandono afetivo estão mais propensas a se tornarem agressivas, tristes e apresentarem sintomas depressivos. Destarte, é imprescindível a presença dos pais, os seus cuidados, atenção, afeto na formação de uma criança saudável fisicamente, psicologicamente e socialmente ajustada, pois uma base familiar segura, terna e estável é para o indivíduo em formação um verdadeiro apoio para o avanço cognitivo e um bom ajustamento interpessoal.

Inserida na convivência familiar está à relação paterno-filial na qual o pai tem o dever de sustento material, educação e afeto para com o seu filho. Assim, leciona Pereira:

O pai que educa e sustenta não é necessariamente o biológico. [...] Sua função não é necessariamente reprodutiva: ele pode ser o transmissor de um nome e de um patrimônio, pode ter uma função econômica e social.
O pai pode exercer todas essas funções, inclusive a maternagem, mas elas constituem, na verdade, uma consequência, ou um derivado da função básica de um pai e que está na essência de toda cultura e de todos os tempos: o pai, ou melhor, “um” pai que exerça a função de representante da lei básica e primeira, essencial para que todo ser possa humanizar-se através da linguagem e tornar-se sujeito. (Pereira, 1999, p. 578)
Uma paternidade responsável dos seus deveres de cuidado material e de afeto influencia na formação da personalidade do filho. Então, a falta de solidez no âmbito familiar refletida em algumas atitudes e práticas inadequadas dos pais, como rejeição, abandono, super proteção, hostilidade, indiferença, permissividade em excesso, dentre outras, podem ser prejudiciais e fomentar distúrbios na personalidade do indivíduo em sua fase adulta.

Depreende-se então que não só a promoção material é necessária para o filho, mas também a subsistência afetiva, um dos aspectos responsáveis por esculpir a personalidade do indivíduo de acordo com os valores preponderantes na relação, é de imperiosa importância pra a criança, para a entidade familiar e para a sociedade de modo geral. Destarte, a ausência paterna no desenvolvimento do filho viola o direito de personalidade, portanto deve ser encarada como uma omissão danosa. Rodrigo Cunha Pereira (199, p. 582) leciona que o abandono moral e afetivo “é o que tem gerado as péssimas conseqüências conhecidas por todos nós, como o aumento da delinqüência juvenil, menores de rua e na rua”.

4.2 RESPONSABILIDADE CIVIL APLICADA AO ABANDONO AFETIVO PATERNO-FILIAL

Embora ainda com muita resistência, a responsabilidade civil nas relações familiares por meio da reparação por dano moral é uma questão cada vez mais presente na justiça brasileira, demandada freqüentemente para resolver questões de abandono afetivo entre membros familiares.

Muitos doutrinadores e juristas vem reconhecendo que o dever de afeto dos pais para com os filhos está diretamente relacionado ao princípio da dignidade humana e conseqüentemente aos direitos de personalidade que devem ser salvaguardados, principalmente no Direito de Família. Neste sentido afirma Bernardo Castelo Branco:

Havendo violação dos direitos da personalidade, mesmo no âmbito de família, não se pode negar ao ofendido a possibilidade de reparação do dano moral, não atuando esta, como fator desagregador daquela instituição, mas de proteção da dignidade de seus membros. A reparação, embora expressa em pecúnia, não busca, nesse caso, qualquer vantagem patrimonial em beneficio da vitima, revelando-se na verdade como forma de compensação diante da ofensa recebida, que em sua essência é de fato irreparável, atuando ao mesmo tempo em seu sentido educativo, na medida em que representa uma sanção aplicada ao ofensor, irradiando daí seu efeito preventivo. (BRANCO, 2006, p. 116)
Márcia Elena de Oliveira Cunha, segue o mesmo entendimento de que o afeto está intrinsecamente ligado ao direito de personalidade, e pode ser entendido como “[...] um aspecto subjetivo e intrínseco do ser humano que atribui significado e sentido à sua existência, que constrói o seu psiquismo a partir das relações com outros indivíduos”. 

Em seu artigo 11, o Código Civil de 2002 diz: “Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária.” Assim, os direitos de personalidade são direitos subjetivos, intrínsecos à pessoa humana, sendo o afeto enquadrado como um destes direitos, merecendo, portanto proteção estatal.

A responsabilização por dano moral nas relações afetivas familiares abriga conexão com a omissão ilícita de afeto que ofende os direitos de personalidade como o psicológico e a moral do sujeito, pois os genitores possuem o dever jurídico de cuidados material e moral para com os filhos de modo que o descumprimento assinala um dano e a violação de direitos da personalidade que motivam a ação de reparação. Neste sentido, leciona Rui Rosado Aguiar Júnior:

A obrigação de indenizar é genérica, devendo ser reconhecida sempre que presente seus pressupostos; o direito familiar não tem direito a uma posição privilegiada, ficando exonerado da reparação dos prejuízos que causar; a falta de previsão genérica para o direito de família não impede a incidência, além das regras especificas, aquelas do instituto da responsabilidade civil. (ROSADO, 2005, p. 39-43)
Mesmo os danos morais estando ligados à honra, intimidade e a imagem do indivíduo, não se pode deixar de incluir neste rol os danos à personalidade. Destarte, o pai que abandona o filho, quando tinha a obrigação de criação e educação, deve responder pela lesão, pelos danos extrapatrimoniais causados aos mesmos. Compreende-se deste modo que, mesmo o pai contribuindo devidamente com a pensão alimentícia, mas se furtando do seu papel em estabelecer um vínculo afetivo com o filho estará praticando um ilícito pelo descumprimento do dever de exercício familiar. 

Neste sentido, entende Silvio Venosa ao dizer que:

O dano psíquico é modalidade inserida na categoria de danos morais, para efeitos de indenização. O dano psicológico pressupõe modificação de personalidade, com sintomas palpáveis, inibições, depressões, bloqueios, etc.. (VENOSA, 2004, p. 41)
Certo é que os danos à personalidade são mais graves do que os danos materiais, vez que estes podem ter caráter transitório e serem reparados de prontidão. Mas os transtornos psíquicos gerados devido a uma postura abandômica do genitor podem deixar seqüelas na criança que se perpetuarão na vida adulta.  

Insta dizer, porém, que não existe um dispositivo expresso na lei em relação ao dever moral de afeto dos pais em relação aos filhos, o que tem causado certas discussões, pois há quem defenda que nas relações afetivas não cabe reparação por danos morais devido à ausência de previsão legal.

Na doutrina majoritária, contudo, prevalece o entendimento de que a afetividade, na verdade se constitui em um princípio constitucional, fundado no macroprincípio da dignidade da pessoa humana e no qual toda a noção legal de família hodiernamente se assenta. De acordo com os ensinamentos de Paulo Lôbo:

Os juristas costumam dizer que os princípios constitucionais são expressos ou tácitos. São tácitos quando emergem do sistema de normas e valores constitucionais. O princípio da afetividade é fato jurídico-constitucional, pois é espécie do princípio da dignidade humana e emerge das normas acima referidas, que o sistematizam. (LÔBO, 2000)
Ainda de acordo com Paulo Lôbo:

O direito, todavia, converteu a afetividade em princípio jurídico, que tem força normativa, impondo dever e obrigação aos membros da família, ainda que na realidade existencial entre eles tenha desaparecido o afeto. Assim, pode haver desafeto entre pai e filho, mas o direito impõe o dever de afetividade. Além dos fundamentos contidos nos artigos 226 e seguintes da Constituição, ressalta o dever de solidariedade entre os membros da família (art. 3º, I, da Constituição), reciprocamente entre pais e filho (art. 229) e todos em relação aos idosos (art. 230). A afetividade é o princípio jurídico que peculiariza, no âmbito da família, o princípio da solidariedade. (LÔBO, 2006)
Assim, necessário se faz uma interpretação do texto legal além da literalidade, mas de forma a atender aos anseios sociais, bem como de forma reparatória e visando educar e conscientizar o genitor da ilicitude de seu ato diante dos danos causados ao filho.

4.3 POSICIONAMENTOS JURISPRUDENCIAIS
Na seara judicial, a questão da busca da tutela jurisdicional para reparação por abandono afetivo ainda é polêmica e tem gerado posicionamentos divergentes. Um dos que discorda da aplicabilidade do instituto da responsabilidade civil no direito de família é Renan Lopes (2006, p. 54) ao dizer que "Filio-me ao entendimento que a violação aos deveres familiares gera apenas as sanções no âmbito do direito de família, refletindo, evidentemente, no íntimo afetivo e psicológico da relação [...].".
Se posicionando a favor a aplicabilidade do direito de dano ao direito de família, diz a Juíza de Direito Simone Ramalho Novaes: 

A preocupação constante de alguns julgadores contrários à indenização por abandono moral é no sentido de que se estaria incentivando a indústria do dano moral ao conceder ao filho, abandonado pelo pai, indenização pecuniária. Embora justificado o entendimento e considerando que muitas vezes a intenção seja somente financeira, não se pode generalizar, sendo necessário examinar cada caso isoladamente. A banalização do dano moral e a mercantilização das relações extrapatrimoniais irão sempre existir em um número de casos, valendo citar como exemplos, algumas reclamações que crescem assustadoramente na Justiça, tais como, negativações individuais no SPC e SERASA, corte indevido no fornecimento de energia elétrica, bloqueio de conta e cartão de crédito, sem que haja comprovado inadimplemento por parte do titular, bagagem extraviada, o sinal da loja que soa, porque o balconista esqueceu-se de retirar o alarme do produto, a mercadoria que não foi entregue dentro do prazo estabelecido.
Enfim, inúmeras situações presenciadas pelos operadores do direito e que, na sua grande maioria, são interpretadas como ofensa a dignidade moral da pessoa. Assim, não podemos deixar de entender que o abandono moral do genitor, o seu descaso com a saúde, educação e bem estar do filho não possa ser considerado como ofensa à sua integridade moral, ao seu direito de personalidade, pois aí sim estaríamos banalizando o dano moral. (EMERJ, 2007, p. 40-45)
Também nos tribunais brasileiros a questão é polêmica. No Superior Tribunal de Justiça inclusive há posicionamentos sob a óptica das duas vertentes, a que acha viável a aplicação dos danos morais no Direito de Família e a que argumenta contrariamente.

O STJ, no ano de 2005, reforma decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que havia condenado o genitor a reparar o filho por abandono moral, conforme a seguir se expõe:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ABANDONO MORAL. REPARAÇÃO. DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A indenização por dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não rendendo ensejo à aplicabilidade da norma do art. 159 do Código Civil de 1916 o abandono afetivo, incapaz de reparação pecuniária. 2. Recurso especial conhecido e provido. (STJ – 4ª Turma – RESP 757411 – Minas Gerais – Rel. Min. Fernando Gonçalves – 29/11/2005)

Walkyria Carvalho Nunes Costa (2009) expõe de maneira resumida a decisão do STJ no referido recurso e faz uma análise crítica sobre o tema:

O STJ, no REsp 757.411-MG, Rel. Min. Fernando Gonçalves, julgado em 29/11/2005, entendeu de forma contrária, publicando sua decisão que, a seguir, se resume: "Entendeu que escapa ao arbítrio do Judiciário obrigar alguém a amar ou a manter um relacionamento afetivo, que nenhuma finalidade positiva seria alcançada com a indenização pleiteada." Somos obrigados a concordar com o relator e dizer que, realmente, não há decisão judiciária no mundo que faça alguém sentir amor. Não se trata de uma obrigação de fazer, ou pior, de sentir. Respeita-se, neste diapasão, a posição manifestada pelo Ministro. A decisão favorável à indenização, no entanto, abriria um grande precedente aos pais que geram e não cuidam, às crianças que sentam horas em frente ao portão de casa à espera do pai, que não chega no domingo, às crianças que não sabem o que é desenhar, pintar, montar presentes para o dia dos pais e efetivamente entregá-los ao destinatário. Essas crianças precisam de apoio psicológico, de acompanhamento, pois fazem parte da secção anormal da criação no mundo, onde sabem que nasceram de ambos os genitores, mas apenas um lhes dá ciência do que é ser família. Não perderam o pai, mas o pai preferiu se perder deles, por espontânea escolha. Todas as escolhas na vida têm prós e contras, e um pai ausente deveria suportar o ônus financeiro de seu livre arbítrio, para que a Constituição Federal fosse respeitada na literalidade de seus princípios.

Em recente decisão no RESP 1.159.249, o Superior Tribunal de Justiça foi favorável à aplicação da Responsabilidade Civil no Direito de Família ao condenar o genitor a reparar a filha em duzentos mil reais diante da comprovação dos danos provocados pelo abandono afetivo. De acordo com a Ministra Relatora, Nancy Andrighi “amar é faculdade, cuidar é dever”.

O Projeto de Lei nº 700/2007, apresentado pelo Senador Marcelo Crivella, está tramitando no Senado e tem por finalidade alterar a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), caracterizando o abandono afetivo como ilícito tanto na esfera civil como na penal:

O projeto de Crivella modifica a Lei nº. 8.069 (Estatuto da Criança e do Adolescente), deixando que compete aos pais prestar aos filhos assistência moral, seja por convívio, seja por visitação periódica, que permitam o acompanhamento da formação psicológica, moral e social da pessoa em desenvolvimento. [...] define o entendimento sobre assistência moral, como a orientação quanto às principais escolhas e oportunidades profissionais, educacionais e culturais;  a solidariedade e apoio nos momentos de intenso sofrimento e a presença física espontaneamente solicitada pela criança ou adolescente e possível de ser atendida. [...] “a Lei não tem o poder de alterar a consciência dos pais, mas pode prevenir e solucionar os casos intoleráveis de negligência para com os filhos”. “[...] os pais têm o dever de acompanhar a formação dos filhos, orientá-los nos momentos mais importantes, prestar-lhes solidariedade e apoio nas situações de sofrimento e, na medida do possível, fazerem-se presentes quando o menor reclama espontaneamente a sua companhia”. [...] juíza Simone Ramalho Novaes, da 1ª Vara Cível de São Gonçalo, região metropolitana do Rio de Janeiro, que condenou um pai a indenizar seu filho, um adolescente de treze anos, por abandono afetivo. Nas palavras da ilustre magistrada, “Se o pai não tem culpa por não amar o filho, tem por negligenciá-lo. O pai deve arcar com a responsabilidade de tê-lo abandonado, por não ter cumprido com o seu dever de assistência moral, por não ter convivido com o filho, por não tê-lo educado, enfim, todos esses direitos impostos pela Lei. [...]. (2007)

O referido projeto também conceitua a conduta do abandono afetivo e visa orientar as decisões judiciais, evitando assim a insegurança jurídica, conforme exposto na sua justificação:

[...] Assim, crendo que a presente proposição, além de estabelecer uma regra inequívoca que permita a caracterização do abandono moral como conduta ilícita, também irá orientar as decisões judiciais sobre o tema, superando o atual estágio de insegurança jurídica criado por divergências em várias dessas decisões, é que confiamos em seu acolhimento pelos nobres Congressistas, de sorte a permitir a sua rápida aprovação. (2007)

Imprescindível, pois, para o deferimento da reparação por danos morais em relação ao abandono afetivo, a constatação da conduta, do dano, do nexo de causalidade entre ambos e a culpa do genitor, conforme as palavras de Giselle Câmara Groeninga:

Como foi exposto anteriormente, não é suficiente a falta da figura paterna para caracterizar o pedido de danos morais por abandono afetivo. É necessária a caracterização do abandono, da rejeição e dos danos à personalidade. As perícias devem levantar, por meio de metodologia própria, a extensão dos danos sofridos em função da falta da figura paterna. (GROENINGA, 2005, p. 416)
Assim, para a reparação em casos de conduta abandômica pelo genitor, necessário a comprovação inequívoca do descumprimento dos preceitos constitucionais de cuidado e proteção à criança e ao adolescente, além da demonstração do dano extrapatrimonial sofrido pelo filho, sendo assim possível a aplicação da reparação moral por abandono afetivo proporcional ao dano sofrido.

CONCLUSÃO
Atualmente, verifica-se que houve diversas transformações nas questões referentes à família ao longo dos anos, sendo a principal a despatrimonialização das relações familiares. Após a promulgação da Carta Magna de 88, a noção de família teve seu foco baseado no princípio da dignidade da pessoa humana e do afeto. 

O princípio do afeto, espécie do macroprincío da dignidade da pessoa humana, não está expresso na lei, mas tem amplo valor de incidência, principalmente com a admissão pelo ordenamento jurídico brasileiro dos novos arranjos familiares.

Constantes transformações também conferem ao instituto da responsabilidade civil que visa proteger a vítima de atos ilícitos de modo a não deixá-la sem reparação pelos prejuízos materiais ou morais sofridos.

A maior transformação, contudo, está relacionado ao reconhecimento da possibilidade da responsabilização por dano moral nas relações familiares, o que se procurou demonstrar no presente trabalho. Verifica-se que ainda existem muitas controvérsias, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, sobre a aplicabilidade do referido instituto no Direito de Família. 

A possibilidade de reparação por abandono afetivo devido ao descumprimento do dever de proteção, cuidado e convivência do pai para com o filho tem gerado polêmicas entre os aplicadores do direito que se traduzem em posicionamentos judiciais divergentes. 

A partir do momento que os operadores do Direito interpretá-lo de forma integral, perceber-se-á que o instituto da responsabilidade civil pode ser aplicado a todos os ramos do direito, inclusive nas questões que envolvem as relações familiares, vez que nestas também estão implicados direitos e deveres jurídicos. 
Diante disto, necessário entre os juristas uma análise mais criteriosa sobre o assunto de forma a não desconsiderar princípios fundamentais do ordenamento, quais sejam, o da dignidade da pessoa humana e o da afetividade, imprescindíveis na formação do indivíduo como pessoa e como cidadão. 
Destarte, que a falta da convivência com o pai, gera-se a falta de afeto, com isso cria-se a falta do direito fundamental à criança, portanto, prejudica desta forma a sua personalidade, uma vez que o afeto é um elemento importante para esta formação.

A omissão paterna comprova o nexo de causalidade com os danos psíquicos apresentados pelos filhos, uma vez que o que está em jogo é a personalidade do filho, sua dignidade como ser humano, sua segurança emocional, seu pleno desenvolvimento físico e psíquico e sua realização pessoal.

Contudo, não se pode afirmar que o dinheiro compensa a falta deste afeto, pois os danos causados pela falta deste amor não tem dinheiro que pague, mas sim, podendo dar origem a ações indenizatórias como meio de compensar o desrespeito, a dor sofrida pelo filho.

Destarte, que os princípios mencionados, diante da sua importância, devem merecer o status de normas, sendo então possível sim a reparação de danos morais causados pelo abandono afetivo. A questão, contudo deve ser analisada com bastante cautela a fim de não se monetarizar o afeto, mas conscientizar os genitores para com os seus reais deveres de pai com a construção e preservação do laço afetivo. 

E que o Direito seja utilizado para realização afetiva das pessoas, fortalecendo a felicidade familiar. 
Logo, o descumprimento do dever atinente aos pais pelo poder familiar é cabível a reparação civil. Vez que a negligencia afetiva pode causar danos irreparáveis aos filhos.
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